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RESUMO

O INPE criou  e  atualmente  opera  três  projetos  que  auxiliam no monitoramento  da 

Amazônia.  Esses  sistemas  são  efetivamente  utilizados  pelo  governo  brasileiro  para 

apoio à tomada de decisões em relação à proteção da região amazônica. A estrutura de 

disseminação dos dados desses sistemas em operação não está integrada, nem permite 

que  usuários  insiram suas  contribuições  às  bases.  Nesse  contexto,  o  objetivo  deste 

trabalho  é  definir  uma  arquitetura  que  possa  integrar  diferentes  fontes  de  dados 

geográficos e permitir uma maior interação dos usuários com essas bases. A hipótese 

formulada aponta que utilizar uma estratégia de integração apoiada em uma arquitetura 

mediada,  em conjunto  com o emprego de padrões  abertos,  configuram uma solução 

adequada para este atingir este objetivo.
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1 Introdução

1.1 Motivação

Em meados de 2003, o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) divulgou os 

dados relativos ao desmatamento da Amazônia brasileira no período de agosto de 2001 

a agosto de 2002. Esses dados apontaram um crescimento de aproximadamente 17% em 

relação  ao  período  anterior.  Crescimento  similar  foi  detectado  no  período  seguinte 

(2002-2003). Diante deste quadro, o Governo Federal criou o Grupo Permanente de 

Trabalho Interministerial – Amazônia Legal (GPTI). O objetivo principal do GPTI é 

reduzir os índices de desmatamento na Amazônia, por meio de medidas e ações efetivas 

(Brasil, 2003).

Com a criação do GPTI, o Projeto de Monitoramento do Desflorestamento na Amazônia 

Legal  (PRODES),  que  era  executado pelo  INPE desde  1988 (Câmara  et  al.,  2006), 

expandiu sua importância. Em 2005, o PRODES ganhou um valioso aliado, o projeto de 

Detecção  de  Desmatamento  em  Tempo  Real  (DETER),  cuja  finalidade  é  fornecer 

informações sobre eventos de desmatamento com periodicidade mais curta que a do 

PRODES (Shimabukuro et al., 2005). Segundo o Instituto Brasileiro de Meio Ambiente 

e  dos  Recursos  Naturais  Renováveis  (IBAMA,  2007),  o  INPE  desenvolveu  e 

implementou  um  sistema  de  monitoramento  de  queimadas  e  incêndios  florestais, 

baseado  em  informações  geradas  por  sensoriamento  remoto,  integrando-as  em  um 

sistema de informações georreferenciadas. A tecnologia de suporte a esse programa é o 

Banco de Dados de Queimadas (BDQueimadas).

Os  sistemas  de  monitoramento  ambiental  operados  pelo  INPE  são  reconhecidos 

internacionalmente  (Kintisch,  2007).  Tais  sistemas  são  efetivamente  utilizados  pelo 

Governo Federal para apoio à tomada de decisões no que diz respeito à proteção da 

Amazônia  (GTPI,  2004).  Sua evolução,  e  uso por  parte  dos  órgãos de fiscalização, 

foram fatores importantes no aumento do número de operações realizadas pelo IBAMA 

nos últimos anos. De acordo com o Ministério do Meio Ambiente (MMA, 2006), essas 

operações tiveram como conseqüência queda expressiva nas taxas de desflorestamento a 
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partir de 2005. Tais operações contaram com o apoio e parceria do Exército Brasileiro, 

da Polícia Federal, da Polícia Rodoviária Federal e de polícias militares estaduais.

Os dados do PRODES, DETER e BDQueimadas estão disponíveis na Internet para que 

a  sociedade  brasileira  possa  acompanhar  as  atividades  que  mudam  a  paisagem 

amazônica. Essas bases de dados são gerenciadas de forma independente, fato inerente 

às  suas  metodologias  de  trabalho e  ao  histórico de construção desses  sistemas,  que 

foram concebidos em momentos diferentes. Suas estruturas atuais não contemplam a 

inserção  de  contribuições  por  parte  dos  usuários,  sejam instituições  ou  voluntários 

preocupados em colaborar com a vigilância ambiental. Valeriano (2007) indica que a 

próxima  geração  desses  sistemas  deverá  incluir um  maior  número  de  informações 

relativas ao meio físico e estatísticas sócio-econômicas da região amazônica, de forma a 

permitir análises do impacto do desmatamento na esfera sócio-ambiental.

Nesse contexto, surge o desafio de integrar os atuais sistemas de monitoramento da 

Amazônia em operação, construídos sobre bases de dados geográficos heterogêneas, 

possibilitando consultas distribuídas e incorporar dados fornecidos pelos usuários, sem 

alterar as bases consolidadas.

Uma  análise  do  contexto  atual  das  tecnologias  de  informação  e  dos  sistemas  de 

monitoramento baseados na Web, mostram uma grande evolução recente. São fatos:

• A Internet se tornou o meio preferencial para a disseminação de dados (Davis 

Jr. et al., 2005). Essa tendência atingiu o mundo SIG (Sistemas de Informação 

Geográfica), em que os principais fornecedores de  software já possuem uma 

ferramenta de integração com a Web;

• A Internet é um sucesso porque seus padrões são abertos (Berners-Lee, 2007);

• O  Open  Geospatial  Consortium  (OGC)  publica  padrões  abertos  que 

possibilitam a  criação de  aplicações  no  estado-da-arte  de  SIG para  a  Web 

(Anderson e Moreno-Sanchez, 2003);

5



• O modelo Web Services permite que os usuários livremente criem soluções 

personalizadas  com  esforço  mínimo  de  programação,  integração  e 

manutenção. Uma estrutura unificada pelos serviços OGC é essencial para a 

sustentação deste modelo (Alameh, 2003);

• Serviços  baseados  em  mediadores  permitem  a  comunicação  entre  os 

participantes de forma escalável (Fensel e Bussler,  2002). Wiederhold (1992) 

define mediador como um módulo que faz a ponte entre dados e aplicações;

• A participação  dos  cidadãos  no  processo  de  monitoramento  ambiental  cria 

novas oportunidades para coletas de dados (Gouveia et al., 2006).

Tomando-se esses fatos como premissas de trabalho, a seguinte hipótese foi formulada: 

utilizar uma estratégia de integração de bases de dados apoiada em uma arquitetura 

mediada,  em conjunto  com o emprego de padrões  abertos  especificados pelo  OGC, 

configuram  uma  solução  adequada  para  integrar  fontes  de  dados  geográficos 

heterogêneas.  Esta  solução não traz  impacto  aos  sistemas  em operação,  e  amplia  a 

capacidade de interação entre os usuários dos sistemas e as bases de informação em 

níveis  diferenciados.  Para  verificar  a  validade desta  hipótese serão  usados  os  dados 

gerados pelos sistemas de monitoramento ambiental operados pelo INPE.

Trabalhos  anteriores  envolvendo  o  uso  de  mediadores  em  serviços  de  informação 

geográfica  desenvolvem  interfaces  próprias  de  consulta,  não  utilizando  as 

especificações do OGC (Gupta et al., 1999; Boucelma et al.,  2002; Essid et al., 2004). 

Ao empregar interfaces não padronizadas, esses trabalhos abdicam da interoperabilidade 

com uma coleção de aplicações que seguem as orientações do OGC (2007b).  Estas 

abordagens não contemplam possibilidades de participação de usuários, em diferentes 

níveis, na construção das bases.

1.2 Objetivos

Este  trabalho  tem  como  objetivo  geral  definir  uma  arquitetura  que  possa  integrar 

diferentes fontes de dados geográficos e permitir uma maior interação dos usuários com 
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essas  bases.  Como  resultado,  espera-se  implementar  ferramentas  computacionais 

capazes de atender aos seguintes requisitos:

• Trazer  transparência  para  as  fontes  de  dados  componentes,  fornecendo um 

ponto de acesso único;

• Manter a independência das fontes de dados;

• Incorporar  uma  base  de  dados  dinâmica,  na  qual  os  usuários  do  sistema 

possam colocar suas contribuições;

• Permitir acesso aos dados através de diversos dispositivos.

Esta proposta vai permitir evoluir os atuais sistemas de monitoramento da Amazônia 

coordenados pelo INPE de forma a propiciar facilidade para a análise integrada entre as 

informações  presentes  em  bases  distintas.  Será  possível  integrar  novos  dados  e 

informações  a  estas  bases  operacionais  a  partir  da  interação  ativa  dos  usuários  do 

sistema.

1.3 Inserção na agenda científica nacional e relevância institucional

A Sociedade Brasileira de Computação (SBC, 2006), apresenta os desafios da pesquisa 

em computação para o Brasil para o período de 2006 a 2016. Nesse contexto, o presente 

trabalho pode ser enquadrado  no desafio Gestão da Informação em grandes volumes de  

dados multimídia distribuídos,  posto que este trabalho visa a integração de bases de 

dados heterogêneas. Outra possibilidade é o enquadramento em Acesso participativo e  

universal do cidadão brasileiro ao conhecimento. Este último se deve ao fato de um dos 

objetivos  aqui  apresentados  ser  o  desenvolvimento  de  mecanismos  para  busca  e 

armazenamento de conteúdo gerado pelos usuários.

O aniversário de 46 anos do INPE, em agosto de 2007, foi marcado pelo lançamento de 

seu  primeiro  plano  diretor,  que  formaliza  os  objetivos  e  ações  estratégicas  para  o 

quadriênio  2007-2011  (INPE,  2007).  Entre  as  ações  estratégicas  traçadas  neste 
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documento,  pode-se  citar  a  1.2,  que trata  de  aprimorar  a  disponibilização de  dados 

gerados pelo INPE, e a ação 7.1, que visa diversificar a coleta de dados ambientais 

através da integração com outras  fontes  (estaduais,  federais  e  internacionais).  Nesse 

contexto, a presente dissertação se encaixa como uma atividade que pode colaborar com 

as citadas ações.

1.4 Organização da proposta

Este trabalho se insere na linha de pesquisa  Tecnologia da Informação e Extração de 

Informações, do curso de pós-graduação em Computação Aplicada do INPE. Esta linha 

vem gerando dissertações com foco em Web Services e padrões OGC (Busquim e Silva, 

2003; Aulicino,  2006; Gioielli,  2006). Espera-se que este trabalho represente mais um 

avanço  no  esforço  coletivo,  visando  compreender  esse  novo  paradigma  de 

desenvolvimento de aplicativos, em conjunto com interfaces estabelecidas pelo OGC.

Esta proposta está organizada em cinco seções. A segunda seção traz a fundamentação 

teórica,  com  os  conceitos  e  teorias  que  apóiam  o  trabalho.  Na  terceira  seção  é 

apresentado o problema principal, seguido dos questionamentos relacionados. As fases 

de  execução  do  trabalho,  com  seu  respectivo  cronograma,  e  resultados  esperados 

encontram-se  na quarta  seção.  Por  fim,  a  quinta  e  última seção lista  as  referências 

bibliográficas citadas ao longo do texto. 

2 Fundamentação teórica

2.1 Sistemas de monitoramento da Amazônia Legal

De acordo com a Agência de Desenvolvimento da Amazônia (ADA, 2007), a Amazônia 

Legal é uma subdivisão do território brasileiro que engloba os estados do Acre, Amapá, 

Amazonas, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins e parte do Maranhão (a 

oeste do meridiano 44° WGr), abrangendo cerca de 61% do área total do país. Desde 

1988, o INPE vem realizando o cálculo da taxa de desmatamento da floresta amazônica 

(Câmara et al.,  2006). O INPE criou e atualmente opera três projetos que auxiliam no 

8



monitoramento da Amazônia, e está trabalhando na criação de mais um:

• Projeto  de  Monitoramento  do  Desflorestamento  na  Amazônia  Legal 

(PRODES);

• Detecção de Desmatamento em Tempo Real (DETER) ;

• Banco de Dados de Queimadas (BDQueimadas);

• Detecção de Exploração Seletiva (DETEX).

Na literatura encontram-se diversos significados para a sigla PRODES:

• Projeto de Estimativa de Desflorestamento da Amazônia  (Busquim e Silva, 

2003; Shimabukuro et al., 2005);

• Programa  de  Avaliação  do  Desflorestamento  na  Amazônia  Legal  (GTPI, 

2004);

• Programa de Cálculo do Desflorestamento da Amazônia (Câmara et al., 2006);

• Projeto  de  Monitoramento  do  Desflorestamento  na  Amazônia  Legal 

(Valeriano, 2007). Este será o significado adotado ao longo deste trabalho.

Segundo Câmara et al. (2006), o PRODES consiste no monitoramento sistemático do 

desflorestamento da Amazônia, utilizando imagens de sensoriamento remoto e técnicas 

de processamento digital de imagens. Os dados são divulgados anualmente tendo como 

data de referência o dia 1º de agosto de cada ano. Seus dados são disponibilizados na 

Internet,  oferecendo  mais  de  44  gigabytes de  informação  (Coordenação-Geral  de 

Observação  da  Terra,  OBT/INPE,  2007a).  Entre  os  parâmetros  disponíveis  para 

consultas  estão: órbita-ponto Landsat, por município, por estado.

O DETER pode  ser  enquadrado  como uma atividade  do  PRODES.  Seu  objetivo  é 

fornecer informação sobre eventos de desmatamento aos órgãos de controle ambiental, 

com periodicidade mais curta, de forma que os organismos de controle possam conter o 
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avanço do desmatamento (Shimabukuro et al.,  2005). Segundo Valeriano et al. (2005), 

os dados são enviados para o IBAMA em tempo real, e colocados na Internet nos sites 

do IBAMA e do INPE. Entre os parâmetros de consultas possíveis à base do DETER, 

pode-se destacar a data de observação (inicial-final), base operativa IBAMA, estado ou 

município, e tamanho da área (ha) (OBT/INPE, 2007b).

O  BDQueimadas  é  uma  tecnologia  de  suporte  ao  sistema  de  monitoramento  de 

queimadas e incêndios florestais,  que utiliza informações geradas por sensoriamento 

remoto e banco de dados climáticos. Este sistema se insere no Programa de Prevenção e 

Controle  às  Queimadas  e  aos  Incêndios  Florestais  no  Arco  do  Desflorestamento 

(PROARCO), coordenado pelo IBAMA (2007). O objetivo principal do PROARCO é 

prevenir  e  combater  incêndios  na  Amazônia  Legal,  principalmente  na  região 

denominada  “Arco  do  Desflorestamento”.  Em julho  de  2007,  este  banco  de  dados 

apresentava mais de 5.400.000 registros de focos de calor (Divisão de Processamento de 

Imagens,  DPI/INPE,  2007). Os parâmetros de consulta a esse banco são semelhantes 

aos apresentados no DETER e PRODES, com a possibilidade adicional de selecionar o 

tipo do sensor utilizado na detecção dos focos.

De  acordo  com Amador  Jr.  (2007),  o  objetivo  do  DETEX  é  identificar  atividades 

madeireiras no meio da floresta, como abertura de picadas, pátios para armazenamento 

de toras e retirada de árvores individuais. Tais atividades são conhecidas como corte 

seletivo.  O  DETEX  encontra-se  em  fase  de  concepção,  não  possuindo  ainda 

metodologia  definida  ou  site na  Internet  para  divulgação  de  seus  resultados.  Ainda 

segundo Amador Jr. (2007), o DETEX utilizará imagens óticas de sensores orbitais e 

imagens de radar de sensores aerotransportados, e sua operação ficará a cargo do INPE.

2.2 Serviços baseados em mediadores

A integração  de  fontes  de  dados  heterogêneas  é  um  desafio  bem  conhecido  da 

comunidade científica de bancos de dados (Litwin et al.,  1990; Chawathe et al.,  1994; 

Soares e Medeiros,  1999; Inmon,  2005). Quanto à interoperabilidade no domínio dos 

dados  geográficos,  Gupta  et  al.  (1999)  apresenta  quatro  estratégias  principais, 
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estendidas por Casanova et al. (2005):

• Dicionário geográfico (gazetteer):  define um vocabulário que consiste  num 

identificador e sua localização;

• Federação: as fontes de dados contém autonomia, mas cooperam no suporte a 

operações que acessem dados em fontes distintas;

• Armazém de dados (data warehousing): extrai e converte todas as fontes de 

dados para um formato único, num lugar centralizado;

• Mediação: arquitetura em três camadas – dados, mediadores e aplicações.

Wiederhold (1992) define mediador como um módulo de  software que provê serviços 

intermediários, fazendo uma ponte entre os dados e as aplicações. Os componentes da 

arquitetura mediada estão ilustrados na Figura 2.1. Casanova et al. (2005) apresenta as 

três camadas de um sistema mediado:

• Camada de aplicação:  é  composta pelas  aplicações que desejam acessar  as 

fontes de dados;

• Camada  de  mediação:  centraliza  os  dados  passados  pelos  adaptadores 

(wrappers), decompõe as consultas enviadas pelos clientes e as divide entre os 

adaptadores. Essa camada também reúne os resultados parciais e entrega ao 

solicitante;

• Camada  de  adaptação:  provê  o  acesso  aos  dados  por  adaptadores,  que 

escondem a heterogeneidade da fonte de dados para o mediador. Wiederhold e 

Genesereth (1997) se referem à essa camada como fonte de dados.
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Figura 2.1 –  Componentes da arquitetura mediada. 

Fonte: adaptado de Kossmann (2000).

As tarefas específicas executadas pelos mediadores são detalhadas por Wiederhold e 

Genesereth (1997): 

• Acessar e obter dados relevantes de múltiplos recursos heterogêneos;

• Abstrair e transformar os dados numa representação comum;

• Integrar os dados homogeneizados de acordo com chaves de combinação;

• Reduzir  os  dados  integrados  por  abstração  para  aumentar  a  densidade  de 

informações no resultado transmitido.

O maior esforço em se mover para um sistema mediado consiste no reconhecimento dos 

padrões de interface, de forma que as configurações (instâncias da arquitetura), possam 

ser rapidamente montadas (Wiederhold e Genesereth,  1997). Pode-se inferir que uma 

quantidade limitada e  bem definida de interfaces  é  essencial  para o  sucesso  de um 

projeto que utiliza mediação. A grande vantagem dessa arquitetura é a modularidade e a 

escalabilidade (Gupta et al., 2000).
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A aplicação de arquiteturas mediadas para integrar bases de dados distintas tem como 

um dos principais desafios o processamento de consultas distribuídas. Kossmann (2000) 

apresenta  duas  estratégias  para  otimizar  consultas  sobre  uma  arquitetura  mediada: 

enumeração do plano com programação dinâmica e  estimação de custo por planos. 

Outra  estratégia  possível  é  a  otimização  dois-passos,  que  pode  ser  usada  tanto  em 

arquiteturas  cliente-servidor  como  distribuídas  (Kossmann,  2000).  Esta  última 

abordagem  foi  utilizada  com  sucesso  por  Smith  et  al.  (2003)  num  contexto  de 

computação em grade.

2.3 Especificações OGC

O  Open  Geospatial  Consortium  (OGC)  é  um  consórcio  formado  por  mais  de  350 

empresas, universidades e agências governamentais. O objetivo do OGC é promover o 

desenvolvimento de tecnologias que permitam a interoperabilidade entre sistemas que 

utilizam informação espacial (OGC,  2007a). Antigamente o OGC era conhecido por 

OpenGIS  Consortium.  Atualmente,  esse  consórcio  utiliza  o  termo  OpenGIS  como 

marca  registrada  para  ser  associada  às  suas  especificações.  Nesta  subseção  serão 

apresentadas três dessas especificações:

• Geography Markup Language (GML);

• OGC Filter;

• Web Feature Service (WFS).

GML é uma especificação do OGC cujo objetivo é codificar informação geográfica no 

formato Extensible Markup Language (XML) (Cox et al., 2004). A GML é escrita sob a 

forma de esquemas XML (Fallside e Walmsley,  2004). A especificação atual da GML 

engloba a utilização de diversos tipos de dados que podem ser usados num contexto 

espacial,  como  feições,  geometria,  sistemas  de  coordenadas  terrestres,  topologia  e 

outros.  Lu  et  al.  (2007)  afirma  que  GML  é  uma  linguagem  promissora,  porém 

mecanismos  para  utilizar  completamente  sua  capacidade  ainda  não  foram 

implementados.
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Essencialmente as aplicações que seguem o padrão GML usam apenas um subconjunto 

dos  muitos  elementos  definidos.  Se  algum subconjunto  é  especificado  (e  por  vezes 

restrito), esse subconjunto é um GML Profile. Vretanos (2006) apresenta o GML Simple 

Features Profile (GMLSF), cujo propósito é facilitar a implementação de aplicações que 

usam  geometrias  simples  (ponto,  linha,  polígono),  e  suas  respectivas  geometrias 

compostas. O GMLSF é subdivido em três níveis distintos, variando do mais simples (e 

restrito) ao mais complexo, que abrange todas as possibilidades de codificação possíveis 

no Simple Features for SQL (SFS) (Herring, 2006).

OGC Filter é uma especificação do OGC para codificar expressões de filtro no formato 

XML (Vretanos, 2005a). Expressão de filtro é uma construção utilizada para restringir 

valores  de  propriedades  de  um tipo  de  objeto,  com  o  propósito  de  identificar  um 

subconjunto de instâncias desse tipo de objeto, e realizar operações nesse subconjunto. 

O OGC Filter pode ser entendido como a implementação da OGC_Common Catalogue 

Query Language (CQL) (Nebert  et  al.,  2007),  sob a  forma de XML. Sua aplicação 

consiste na possibilidade de se converter uma expressão codificada com o OGC Filter 

em outra linguagem alvo, como uma cláusula “WHERE” da SQL (Structured Query 

Language).  Diversos  padrões  especificados  pelo  OGC  usam  o  OGC  Filter  para 

expressar restrições.

O WFS é um serviço que permite que um cliente obtenha e atualize dados geográficos 

codificados  em  GML  de  múltiplos  servidores  (Vretanos,  2005b).  A  especificação 

contempla outras formas de distribuição dos dados geográficos, porém o formato GML 

é  requisito  mínimo  para  expressar  feições.  O  WFS  define  seis  operações  distintas, 

dentre  as  quais  se  destacam a  GetFeature e  a  Transaction.  A operação  GetFeature 

permite que o cliente receba instâncias de feições. A operação Transaction permite que 

o cliente possa modificar dados geográficos do servidor, como criar, alterar ou apagar 

feições. Um WFS com a capacidade de executar a operação Transaction é chamado de 

WFS  Transacional  (WFS-T).  Esta  especificação  não  descreve  como  checar  a 

autenticidade de um usuário,  nem define níveis de acesso.  O WFS está diretamente 

condicionado  à  implementação  do  GML –  para  codificar  as  feições  em XML,  e  à 

implementação  do  OGC  Filter  –  para  permitir  operações  de  filtragem (seleção)  de 
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feições.

O World Wide Web Consortium (W3C) tem especificações próprias para Web Services: 

Simple Object Access Protocol (SOAP) e Web Services Description Language (WSDL) 

(Newcomer,  2002).  O trabalho de criação dessas  especificações no W3C surgiu por 

volta  de  2002  (Haas,  2007),  enquanto  as  discussões  sobre  Web  Services  no  OGC 

tiveram início em 1997 (OGC,  2007c).  A diferença temporal,  aliada a  uma falta  de 

comunicação entre os consórcios, fez com que as especificações do OGC não sigam as 

normas do W3C. Recentemente, iniciativas foram criadas no OGC a fim de estudar e 

melhorar  o  uso  de  SOAP e  WSDL em  seus  serviços  (Sonnet,  2005).  Apesar  dos 

trabalhos nesse sentido, Whiteside (2007) afirma que a utilização de SOAP e WSDL em 

serviços OGC ainda permanece em aberto.

2.4 SIG participativo

Smith (1994), apresenta uma diferença sutil entre colaboração e cooperação. O trabalho 

colaborativo  exige  integração  contínua  das  partes  envolvidas,  ao  passo  que  no 

cooperativo as  partes  envolvidas executam suas tarefas  de forma independente,  sem 

necessariamente saber o que acontece no conjunto. Jankowski e Nyerges (2001), fazem 

uma  divisão  em  quatro  níveis  do  termo  “participação”:  comunicação,  cooperação, 

coordenação  e  colaboração.  Nessa  divisão,  a  cooperação usa  as  idéias  geradas  na 

comunicação para desenvolver um consenso geral, enquanto a  colaboração usa esse 

consenso, sob uma coordenação, para tratar a execução dos processos.

SIG colaborativo (Collaborative GIS – CGIS), pode ser definido como uma eclética 

integração de teorias, ferramentas e tecnologias tendo como foco principal estruturar a 

participação humana no processo de decisões espaciais em grupo (Balram e Dragicevic, 

2006). Esses autores sugerem ainda que o CGIS provê a fundação para contextualizar 

uma oportunidade distributiva para planejamento, resolução de problemas e tomada de 

decisão. Nesse sentido, Tsou (2006) complementa que a possibilidade de comunicação 

entre  agentes  em campo e  uma base  georreferenciada  traz  múltiplos  benefícios.  Os 

tomadores de decisão se beneficiam com informação em tempo real, enquanto o pessoal 

15



de campo tem uma resposta mais rápida dos níveis acima.

Gioielli (2006) apresenta o conceito de base viva como aquela que possibilita a inserção 

contínua de novos dados geográficos e informações associadas a eles, e dissemina estas 

inserções  na  forma  de  contribuições  ao  conteúdo  da  base.  Nesse  contexto,  base 

consolidada é a estabelecida para o domínio da aplicação, com qualidade adequada ao 

seu contexto de uso. A base viva tem conceito voltado para o trabalho cooperativo. Para 

Bricklin (2001),  as  bases  de dados mais  interessantes  são aquelas  criadas de forma 

manual. Como exemplo, ele cita as resenhas de livros do site Amazon.com, elaboradas 

tanto  por  funcionários  como  por  clientes.  Quando  o  Amazon.com  abriu  essa 

oportunidade de criar resenhas para seus clientes, conseguiu agregar valor à sua base de 

dados sobre livros sem trabalho extra, e com um custo operacional reduzido.

Web  2.0  é  um  termo  cunhado  para  se  referir  ao  progresso  substancial  atingido 

recentemente por páginas e portais na Web (López-de-Ipiña et al., 2006). Esse termo é 

definido  por  O'Reilly  (2006)  como  uma  mudança  de  paradigmas  na  indústria  da 

computação,  em que os  aplicativos se  tornam melhores à  medida que mais  pessoas 

passa a utilizá-los. Essa mudança na forma como a Web é vista por desenvolvedores e 

usuários tem seus próprios padrões de projeto. Entre esses padrões merece destaque o 

Users Add Value, que consiste em permitir que os usuários agreguem valor à aplicação 

ou ao site (O'Reilly, 2005). Contudo, convém lembrar que conteúdo participativo não é 

uma idéia nova e revolucionária da Web 2.0 (Wikipedia, 2007), mas ganhou importância 

nos últimos anos.

Um dos  problemas  relacionados  ao  trabalho  participativo  está  na  validade  do  dado 

fornecido pelos usuários. De acordo com Mason e Dragicevic (2006), o Community 

Mapping Network (CMS) é um serviço que provê a integração de informações sobre 

recursos  ambientais  na  província  British  Columbia,  Canadá.  O  CMN  possui  uma 

infraestrutura  que  permite  compartilhar  e  atualizar  o  conhecimento  ambiental.  As 

contribuições dos usuários à essa base de conhecimento são verificados por uma equipe 

do  CMN.  Outros  procedimentos  para  garantir  a  qualidade  da  informação  são  o 

treinamento dos usuários finais e a correlação das contribuições com orto-imagens e 
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sobreposição  de  mapas.  Os  procedimentos  de  garantia  de  qualidade  asseguram que 

novas  informações  sobre  conhecimento  sejam  completamente  integradas  com  os 

sistemas existentes (Mason e Dragicevic, 2006).

3 Problema e questão principal

3.1 Definição do problema

Para auxiliar na compreensão do problema apresentado neste trabalho, pode-se imaginar 

um cenário no qual bases de dados independentes possam ser integradas de forma a 

propiciar melhores serviços a seus usuários. Um cenário possível será apresentado nos 

parágrafos seguintes.

Um cidadão, após ver notícias sobre desmatamento e queimadas, decide acompanhar as 

mudanças ambientais na região em que reside. Após uma rápida busca na Internet, ele 

descobre os  sites dos sistemas de monitoramento ambiental operados pelo INPE. Para 

saber quanto foi desmatado no último ano, ele usa o PRODES. Usa o DETER se quiser 

acompanhar eventos de desmatamento com periodicidade menor. Checa diariamente no 

BDQueimadas os focos de calor em sua região. No site do PROARCO, ele descobre que 

uma floresta explorada comercialmente tem três vezes mais biomassa combustível do 

que a floresta primária. Agora sua pergunta é: “quais foram as áreas desmatadas em 

abril e queimadas em maio?”. 

Uma solução possível é o INPE manter um banco de dados com todas as informações 

possíveis de seus sistemas de monitoramento, o que, em certos casos, pode ser difícil de 

implementar, inviável até.  Uma outra solução possível seria o uso de uma camada de 

mediação  entre  as  diversas  bases  de  dados,  sem  a  necessidade  de  replicar  as 

informações  originais.  O  resultado  seria  um  ponto  único  de  acesso  aos  serviços, 

mantendo a independência das bases originais.

Continuando com este exemplo, um outro morador da região, passando por uma estrada, 

vê  uma  madeireira  abrindo  uma  picada  na  floresta  para  a  extração  de  madeira. 
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Utilizando  um  equipamento  que  agrega  funções  de  posicionamento  por  satélite  e 

fotografias  digitais  num  telefone  celular,  ele  registra  uma  imagem  das  atividades 

madeireiras e publica essa informação no sistema de monitoramento participativo do 

INPE. Algum tempo depois, o primeiro cidadão acessa o  site do DETER e identifica 

três novos eventos de desmatamento em sua região. Então ele solicita ao sistema as 

últimas  contribuições  dos  usuários  sobre  aquela  área,  e  percebe  que  as  clareiras 

apontadas  pelo  DETER estão  próximos  do  local  onde  o  outro  morador  registrou  a 

presença de uma madeireira. As contribuições dos usuários são úteis não só para quem 

gerencia  ou  fiscaliza  o  funcionamento  dos  serviços,  como  também  para  quem 

efetivamente utiliza esses serviços.

Baseado  no  cenário  descrito,  o  problema  que  este  trabalho  procura  resolver  é  a 

integração de fontes de dados heterogêneas, de forma a possibilitar a consulta e inserção 

de dados por parte dos usuários, numa situação de conectividade.

3.2 Questão principal

Com base no cenário descrito, a questão principal que este trabalho procura responder 

pode ser assim formulada: como integrar sistemas construídos sobre bases de dados 

geográficos  heterogêneas,  possibilitando  consultas  distribuídas  e  incorporar  dados 

fornecidos por diferentes tipos de usuários, sem impactar as bases consolidadas?

Partindo desta questão, a hipótese adotada para este trabalho estabelece que utilizar uma 

estratégia de integração de bases de dados apoiada em uma arquitetura mediada, em 

conjunto com o emprego de padrões abertos especificados pelo OGC, configuram uma 

solução adequada para integrar fontes de dados geográficos heterogêneas sem alterar os 

sistemas em operação, e possibilitar graus de interação em níveis diferenciados para 

seus usuários.

Esta hipótese aponta um caminho para a construção da interoperabilidade entre sistemas 

heterogêneos em operação sem interrupção de seus serviços. Trabalhos anteriores nessa 

direção  procuraram  definir  interfaces  próprias  para  as  consultas  distribuídas,  não 
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utilizando as capacidades oferecidas pelas interfaces do OGC. Ademais, o foco desses 

trabalhos é a consulta às fontes de dados, sem levar em conta a interação dos usuários 

ou a modificação de dados existentes na camada de adaptação. 

A questão principal deste trabalho pode ser dividida em unidades menores. O objetivo 

dessa  divisão  é  construir  unidades  de  pesquisa,  destinadas  a  definir  marcos  para  o 

acompanhamento do trabalho como um todo:

 a) Como integrar fontes de dados heterogêneas?  A hipótese adotada aponta que 
essa integração deve ser alcançada através de uma arquitetura mediada.

 a.1) Se a arquitetura é mediada, como ficam as camadas? A camada de 
adaptação será ocupada pela  interface WFS; a camada de mediação 
será desenvolvida; e a camada cliente poderá ser qualquer aplicativo 
que compreenda a interface WFS.

 a.2) Qual  é  a  estratégia adotada para montar  as  consultas  distribuídas? 
Inicialmente  pode­se  adotar  a  hipótese  de  que  a  estratégia  de  dois­
passos é suficiente para alcançar esse objetivo.

 b) Como os usuários podem contribuir com a base? A interface WFS­T provê as 
operações para inserção de dados em uma base geográfica.

 b.1) Quais   são   os   dados   oriundos   da   participação   dos   usuários?   Esta 
resposta será encontrada após uma pesquisa à equipe responsável pelos 
atuais sistemas de monitoramento. Em princípio pode­se trabalhar com 
textos, fotografias digitais,vídeos e sites.

 b.2) Quais   são   os   diferentes   níveis   de   acesso?   Acredita­se   que   quatro 
níveis   de   acesso   são   suficientes   para   classificar   os   usuários: 
administradores   do   sistema,   agentes   de   órgãos   públicos,   usuários 
cadastrados e usuários anônimos. 

 b.3) Se   utilizar   WFS­T,   como   realizar   a   autenticação   dos   usuários   e 
manutenção desse estado?
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4 Metodologia

4.1 Fases do trabalho

O presente trabalho pode ser divido em três fases:

 a) Pesquisar   literatura   e   definir   arquitetura:  consiste   no   desenho   e 
especificação do protótipo;

 b) Implementar protótipo: será utilizado para provar os conceitos apresentados 
e demonstrar os resultados;

 c) Avaliar resultados:  da análise dos resultados poderão surgir sugestões para 
acrescentar às especificações OGC práticas de interação com os usuários.

4.2 Plano de trabalho

Para atingir os objetivos descritos na seção 1.2, este trabalho deve seguir o cronograma 

de atividades apresentado na Tabela 5.1.

Tabela 5.1 – Cronograma de atividades.

Atividade
2007 2008

Set Out Nov Dez Jan Fev Mar Abr

Defesa da proposta

Revisar literatura e  definir a 
arquitetura

Implementar protótipo

Avaliar resultados

Editar texto final

Defesa da dissertação

Ajustes indicados pela banca da 
defesa
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4.3 Resultados esperados

O resultado esperado ao final deste trabalho é uma arquitetura que utiliza interfaces 

padronizadas para integrar fontes de dados geográficos heterogêneas, abrangendo dados 

consolidados  e  contribuições  dos  usuários.  Outro  avanço  possível  é  estender  as 

especificações OGC de forma a permitir uma maior interação com os usuários.

Com  base  na  Figura  2.1,  pode-se  construir  uma  arquitetura  preliminar  para  este 

trabalho, que está representada na Figura 4.1.

Figura 4.1 – Arquitetura preliminar.
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